
INDICAÇÃO Nº 
5
, DE 2009

Indico, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a elaboração de estudos para a adoção de providências no sentido de alterar a Resolução Conjunta SS/STM nº 03, de 9 de junho de 2004, a fim de incluir no rol dos beneficiários da isenção tarifária nas linhas de ônibus intermunicipais, as pessoas com deficiência física auditiva em grau acentuado (de 56 a 70 decibéis – db).

JUSTIFICATIVA

Conforme legislação vigente, a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU, emite o bilhete BOM Especial, concedendo isenção tarifária às pessoas com deficiência que utilizam as linhas de ônibus intermunicipais, na Região Metropolitana de São Paulo. Atualmente, são consideradas pessoas com deficiência física auditiva, para fins de concessão do benefício, somente aquelas que possuem surdez severa ou profunda, de acordo com a classificação do Bureau Internacional d'Audiophonologie - BIAP (acima de 70 decibéis).

A questão que ora se coloca, conforme o próprio instituto faz questão de pontuar
, é que a perda auditiva que varia entre 56 e 70 decibéis causa graves problemas para a pessoa com deficiência. A fala, nesses casos, só é perceptível quando a voz é proferida em tom muito alto. O individuo somente entende o que está sendo dito se o mesmo estiver olhando diretamente o seu interlocutor. Por causa disso, a grande maioria dos sons da vida cotidiana não é perceptível, o que prejudica enormemente o usuário do transporte coletivo.

Segundo o artigo 1º do Decreto nº 3.956/01, a “deficiência” significa uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária. Essas são as pessoas merecedoras de isenções tarifárias. E sabemos que o portador de surdez acentuada tem grande dificuldade de discriminação auditiva em ambientes ruidosos, como o caso das metrópoles.

É exatamente por isso que se torna necessária a imediata revisão da Resolução Conjunta SS/STM nº 03, de 9 de junho de 2004, e suas posteriores alterações, para incluir no rol dos beneficiários da isenção tarifária as pessoas com deficiência física auditiva em grau acentuado (de 56 a 70 decibéis – db), para que esta injustiça seja urgentemente reparada.

Por estes motivos que propomos a presente indicação, tendo à certeza de estarmos contribuindo com a melhoria da qualidade de vida da população do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em

Deputado André Soares - DEM

� http://www.biap.org/biapanglais/rec021eng.htm
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